
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.274 - MS (2010/0166912-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL SAAD PERON E OUTRO(S) - MS008587 
AGRAVADO  : RAMOS BARRUECO E COMPANHIA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : WILSON TADEU LIMA E OUTRO(S) - MS009502 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 
INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1.   A verificação da ocorrência ou não de sucessão 
empresarial apta a ensejar a responsabilidade prevista no art. 133 do CTN 
demanda, necessariamente, o revolvimento do suporte fático-probatório carreado 
aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial pela orientação 
assentada na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial. Precedentes: AgRg no REsp. 1.512.813/RJ, 
Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 12.5.2016; AgRg no AREsp. 452.037/RS, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 17.9.2015.

2.   Agravo Interno do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 15 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.274 - MS (2010/0166912-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL SAAD PERON E OUTRO(S) - MS008587 
AGRAVADO  : RAMOS BARRUECO E COMPANHIA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : WILSON TADEU LIMA E OUTRO(S) - MS009502 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto pela ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL contra decisão assim ementada:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IRRELEVANTE O 

NOMEM IURIS. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SUCESSÃO 

EMPRESARIAL. INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO.

2.   Sustenta a parte Agravante que não se trata, pois, de 

reapreciar as provas existentes nos autos para se entender ou não configurada a 

sucessão, mas sim definir que a atribuição da responsabilidade pela penalidade 

somente pode ser atribuída a quem deu causa ao ato caracterizador da infração, 

independentemente do desfecho da sucessão, se concluída ou não (fls. 189).

3.   Impugnação não apresentada (fls. 192).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.274 - MS (2010/0166912-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL SAAD PERON E OUTRO(S) - MS008587 
AGRAVADO  : RAMOS BARRUECO E COMPANHIA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : WILSON TADEU LIMA E OUTRO(S) - MS009502 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 

INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A verificação da ocorrência ou não de sucessão 

empresarial apta a ensejar a responsabilidade prevista no art. 133 do 

CTN demanda, necessariamente, o revolvimento do suporte 

fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial pela orientação assentada na Súmula 7/STJ, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial. Precedentes: AgRg no REsp. 1.512.813/RJ, Rel. 

Min. DIVA MALERBI, DJe 12.5.2016; AgRg no AREsp. 452.037/RS, 

Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 17.9.2015.

2.   Agravo Interno do ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL desprovido.

1.   Como afirmado na decisão agravada, a verificação da 

ocorrência ou não de sucessão empresarial apta a ensejar a responsabilidade 

prevista no art. 133 do CTN demanda, necessariamente, o revolvimento do 

suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado em sede de recurso 

especial pela orientação assentada na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão 

de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. ART. 133 DO CTN. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 

QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE 
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DA SÚMULA 7/STJ.

1. A verificação da ocorrência ou não de sucessão 

empresarial apta a ensejar  a  responsabilidade  prevista  no  art. 133 

do CTN demanda, necessariamente,   o   revolvimento   do  suporte  

fático-probatório carreado  aos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial pela orientação assentada na Súmula 7/STJ.

2.  O  óbice da Súmula 7/STJ aplica-se também aos recursos 

especiais fundados na alínea "c" do art. 105, III, da Constituição 

Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.512.813/RJ, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 12.5.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. SUCESSÃO 

EMPRESARIAL. COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. ENTENDIMENTO DA CORTE DE 

ORIGEM QUE SE BASEOU EM APROFUNDADA ANÁLISE DOS 

FATOS E DAS PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS. ÓBICE DA 

SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, de maneira pormenorizada, 

explicitou todos os motivos de seu convencimento pela ocorrência da 

sucessão tributária, sendo que tal conclusão se baseou na análise de 

elementos fático-probatórios constantes dos autos. Desta forma, não 

pode o STJ rever a mencionada conclusão, pois tal medida implicaria 

em violação à Súmula 7/STJ.

2. O entendimento desta Corte Superior se firmou no sentido 

de que "A verificação da ocorrência ou não de sucessão empresarial 

apta a ensejar a responsabilidade prevista no art. 133 do Código 

Tributário Nacional demanda, necessariamente o revolvimento do 

suporte fático e probatório carreado aos autos, o que é vedado em 

sede de recurso especial pela orientação assentada na Súmula 

7/STJ." (AgRg no AREsp 661.147/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, 

DJe 07/05/2015). Precedentes: EDcl no REsp 1391273/GO, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

15/10/2013, DJe 08/11/2013, AgRg no AREsp 460.174/RS, Rel. 
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Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

19/05/2015, DJe 28/05/2015.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 452.037/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 17.9.2015).

2.   Com base nessas considerações, nego provimento ao 

Agravo Interno. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2010/0166912-0 REsp 1.212.274 / MS

Números Origem:  20080379844000100     6075009639

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL SAAD PERON E OUTRO(S) - MS008587 
RECORRIDO : RAMOS BARRUECO E COMPANHIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : WILSON TADEU LIMA E OUTRO(S) - MS009502 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL SAAD PERON E OUTRO(S) - MS008587 
AGRAVADO  : RAMOS BARRUECO E COMPANHIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : WILSON TADEU LIMA E OUTRO(S) - MS009502 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1565912 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/02/2017 Página  7 de 5


